
ESTUDOS 

SOBRE 

O R G A N I S A G A O  A D M I N I S T R A T I V A  

COhTE\CIOSO i \ D U I h I S T R I T I \ O  S O B  O ASPECTO THEOMCO E PKATICO 
'IRIBLAAhS 111 IDWIYlhTRl (AO L O 4 I E A C I O S I  E U  POKTUG.U 

APHECIIÇÂO C K A I L I  DO I)E(REEO IIE 2 1  IIE ABRIL DE 1894, 
14 P \ K T F  IIELATI\A 1 0  C O k i t \ T I O S O  I l ~ M I I I S T l A T I \ O  

POR 

Francisco Joaquim Fernandes 
Alumno da F ~ i c u l d a d e  de 1)ireito 

COIMBRA 
IMI'HENSA DA UNIVERSIDADE 

1894 



DR. ANTONIO LOPES GUIMARÃES PEDROSA 
Lente cathedratico da Faculdade de Direito na Universidade de Coiinbra 

IOUEliACEN 1% CRATIUÃO E RESPEITO 

O auctor. 



PREFACIO 

111 tlrsitit ?ires, tamn lnudanda est uolrntas. 
Qvroio. 

Na vida dos modernos governos parlamentares offerece muitas 

e serias difficuldades o l~roblema da justiça na administração. 

Apezar de ventilatio desdc iiiuito, pelo menos desde que começou 

a operar-se a differenciapão entre as funcç0es judiciarias e as 

adtninistrativas, nilo conseguirmn ainda as escholas cliegar a um 

perfeito accordo bcerc.:~ da sua soluy&o. E esta discrepancia de 

opinities reflectiu-se e coiitiiiúa a reflectir-se muito intensamente no 

dorniriio da legislação positiva dos principaes Estados da Europa. 

É que o Contencioso administrativo, considerado em abstracto, 

abrange noçGes, criterios e problemas delicadissimos, que o tornam 

sem contestação o mais complexo de todos os contenciosos; e, 

olliado pelo lado concreto, B tambem siimmamente difficil apre- 

ciar-lhe a orgnnis:iy%o, porque ella prende intimamente com O 

systema politiro-administrativo e com o systema jiiridico dos 

diversos paizes. Ptidc certa organisação do Coptencioso admini? 



trativo adaptar-se rigorosamente a um Estado, o não provar bem 

se fir transplantada para outro. 

Por estas ligeiras considerapões ó facil aferir já a importancia 

e aspereza do assumpto, que vamos estudar, e que tem a recom- 

mendal-o a sua propria actualidade (1). 

Pena 6 que as nossas forças, de si muitissiino liumildes, nos 

não consintam dar a esta questão o desenvolvimento cie que 6 

susceptivel. No enitanto, norteando-nos pelos ensin:tinentos dos 

mestres, tentaremos resumir com a maxima clareza as suas dou- 

trinas; e esta pzrte, sein duvida a mais substanciosa e proficiia 

da nossa dissort:ic8o, faril esquecer e compensará a deficienria 

e inutilid;~de d'aqiiellas em que formos obrigado a manifestar o 

nosso sentir Acerca d'este tão ititrincado como inomentoso pro- 

\ 

(1) Queremos referir-nos ao Decreto clc 21 de abril dc 1892, que veio dar 

uma nova fóriria ao julgamento do Contencioso adrninistrati~o, cxtinguindo 

os Tribunacs administrativos, ereados pelo Codigo de 1886. 

E s t ~  diploma, qiic adiante criticaremos, proJ70cou viva celeuma na im- 

prensa juritlica c politica do nosso paiz, destacando-se n'esta discussão, pc.10 

seu alcanec pr:ttico, um trabalho de um illustre Lente d'csta TTniversidadc, 

no qiial se mostra bem claramente a dcsorganisaç20 qiic aos scrviços 11"- 

blicos acarretou a extincçzo d'aquelles tribunaes. 

Parece, porém, que ser6 ephemera avida d'aquolleDeercto; pois, segundo 

corista, propoe-sc o actual gabincte remodelar em alguns pontos a nossa 

organisação administrativa, para o que j B  foram nomeadas coiiirniss0es com- 

postas de inembros das duas Camaras: e assim é dc crer que ao espirito 

esclarecido dos illustres coinmissionados não esrapem os defeitos (ta reforma 

de 1892, c se estiid(. corn attenyão tudo o que icspeita :to Contencioso adini- 



b1eina:-Contencioso administrativo soh o aspecto theorico e p a -  

tico . 

O traslado da these contbm já o plano a seguir. Faremos, com- 

tudo, preceder o seu estudo de algumas breves considerapões 

geraes, tendentes a esclarectl-a e completal-a. 



Principlos geraes do Contencioso administralivo 

SUMMARIO : -1. Apparccimcnto natural do problcinn do Contcncioso admi- 
nistrativo.-2. 1)eliiiiit:~yiio da Brva d'este Contencioso no seu sentido 
  ri ais lato.-3. Noqiio scicritific:~ tlo Coiitencioso administrativo.-4, 
Superioridade d'csta nogão sobre outras iii:iiu con1iecidas.-5. Exegeso 
c critica da foriiiula interesse c direito: critcrio tlicorico para distinguir 
estes dois termos. 

1. Confundidas durante largo periodo, n'um sd e rriesmo orgLo, 
as tres funcpões legislativa, executiva e judiciaria, o que não 
admira, pois ein Sociologia, do mesmo modo que em Physiologia, 
6 principio acceito qut. pode um orguu servir para desumpenliar 
funcções diversas, coiriv~ni.nm ellas a diflerenciar-se com o :indar 
dos tempos e com o progresso e aperfeiçoamento das sociedades. 

A integraçIo d'aquellas funcções em orglios distinctos não se 
rcalisou, porbm, sirnultancamente ; como tambem foi ein moilieiitos 
liistoricos diflerentes que se operou a sua desaggregaçh tlo orgso 
que as concentrava. 

Dados preciosos nos ministra já a sciencia para explicar a divisso 
sociologica Cestas funcções. Baseando-se na aiialyse dos factos e 
bebendo os ensinamentos da Historia, conseguiu reconstruir, senao 
com rigorosa exactidão, pelo menos coiii urna tal ou qual appro- 
xiiii:iyLo, n modalidade d'esta differenciação furiccional. 

E assim pode demonstrar que o primeiro golpe vibrado contra 
a 



o Poder central Uno, sombra esfumada de um Cesarismo incon- 
sciente, foi o arranc;iinento de uma parcella da auctoridade judi- 
ciaria c ndiiiinistrntiva; sO mais tarde se destacou tl'elle a fuiicyão 
legislativa, que principiou por integrar-se no upparellio judicial. 

aEni todos os paixes, diz Guillaume de (ireclf, a teiiclciicia dos 
corpos judiciarios e administrativos accentnoii-se sempre no sentido 
de se corivertvrem em assembl8as deliberantes e legislativas (1). 

«Nos comiaios romanos, como nas asserilbléas germanicas, fa- 
zem-se n%o só leis, mas decide-se a paz o11 a guerra, nomeiam-se 
os inagistrados, julga-se, fazem-se testamentos (2).n 

Existia, porbnl, como que tima incompatibilidade entre o poder 
legislativo e o jiidirial: iiicornpatibilidade que, latente durante 
muito tcinpo, scs manifestou mais tarde com forte violencia, con- 
seguindo por fiin o poder legislativo quebrar os laços que o pren- 
diam ao judicial, e fixar-se como independente, creando um orgtio 
especifico para o descinpenhar : -a principio os Estados geraes, 
interinittentes, é verdade; modernamente os Parlamentos. 

Restava apenas que o poder judiciario, confundido com o admi- 
nistrativo, como o provam bril1i:intemente as organisações feudaes, 
se desunisse d'este e vice-vcarsa, constituindo-se ambos funcç8es 
organicas distinctas. 

Este progresso, comtudo, sd em 1790 começou a realisar-se, 
apparecendo em França n'este anno a lei que operou e consagrou 
solemneinente a separação entre as funcçcies judiciarias e admi- 
nistrativas (3). 

A differcnciaçiio d'estas duas ordens de funcções nLo foi nem 
podia ser radicalmt.iite perfeita, sendo natural que um residuo 

( 1 )  Introdz~clion à la sociologie, tom. 2 . O ,  pag. 376. 
(2) hI(wcci, Instituzione di d i~ i t to  amministrativo, ediçiio de 1392, pag. 57. 
(3) C:ibantous, Ripétitions t'crites sur le droit puòlic et administratif,,, 

2: cùiq;io, p:g.  242; Vivieii, 1;lurles administraliz;cs, deuxii~iiic Bclition 
tom. I.", pag. 18; dr. Jiistiiio Antonio de Freitas, Institui$Ces clc direito 
adniinistrccti~o port/iyucz, 2 .a  ediqiio, pag. 153, riota. 



do poder judicial acoinpanliasse a administraçao : o que a ninguem 
causar& extranheza, desde que conheça a estreita camaradagem e 
apertada conviverici:~ ein qiie se conservar:tni durante seculos (1). 

K'estas linhas geraes, que traçamos com o fim de aclarar o 
nosso pensamento, encontramos já  a demonstração da necessidade 
do appnrecimento do C~nten~ioso  ndrninistrativo. Com effeito: 
se~arou-s(~  a administração da funcygo judiciaria, se bcnl que não 
houvesse conseguido furtar-se por completo & sua influencia. 

Enianci~~actii, era natural querer expandir-se em toda a sua 
vida e esplendor. Mas, n80 tendo leis orgaiiicas definidas que re- 
freassem OS seus arrebatamentos e sopeassein os seus movimentos, 
era tainbein natural invadir ainilidadas vezes a esphera não 'sb 
dos outros poderes, mas ainda inui principalmente a dos direitos 
dos particulares. 

O rgoismo d'estes, ali& dcsculpavcl, qiie não via com bons 
olhos o sacrificio de seus interesses, reagiu fortemente, sempre 
que a administrapão levou o seu oiisio até á arbitrariedade de 
ferir os seus direitos. D'aqui luctas constantes reciprocas, que se 
protriiliem atravez das edades, nilo querendo nem administrador 
ncIn adrriinistrados desistir das suas pretenç0es. 

Estas luctas sao o germen do Contencioso :idministrativo. A 
soluq&o d'ellas, ou melhor, a detcrminay%o (10 org80, no qual deve 
competir resolvel-as, veio ainda accender mais a qucst80. 

Dois poderes sahiram A lisa disputando esta attribuipão: o 
judicial e o administrativo. Ambos se arrogavam a competencia 
para dirimir aquellas contendas; e'vencedores, ora um, ora outro, 
como o demonstra a jurisprudencia eth&logica, iienliiirii d'elles 
alcançou ainda uma victoria completa. 

(1) Na substanciosa obra de Lodovico Mort~ra, Istituzioni di Ordina- 
mento Gif~diziario, ediçao de 1890, encontra-se um primororx, capitulo, onde 
este sabio professor deixa entrever idéas analogas ás que expomos n'este 
paragraplio. Vide especialmente pag. 16 a 19. * 



Como teremos occasião de observar, as probabilidades incli- 
nam-se todas para o poder judicial. 

Verdade seja que este triumpho não corta cerce a questão, 
pois fica sempre de péi o difkicilliiiio problema da deliinitaçlo or- 
ganica da competencia da auctoridade administrativa e da judi- 
ciaria, cuja. resoliiçiio, como diz Mortara, poderA considc~r;tr-se 
como a coroa gloriosa do majestoso edificio do Estado nioderno (1); 
se bem que na pratica se haja inventado para o resolver a cele- 
brada instituirão dos Conflictos, tão fragil, comtudo, nos alicerces 
em que repousa! 

2. Ao lado do interesse publico, criterio por que deve orien- 
tar-se nos seus actos a administração publica, ergue-se o interesse 
privado. 

Embora se liinitein reciprocamente, O certo, comtudo, que um 
vinculo indissoluvel de solidariedade os prende tão estreitamente 
que é de todo o ponto impossivel sacrificar-se absoluta~nente um, 
sem obrigar tambem o outro a commungar n'este sacrificio. 

Estes principios incontestcs &o reconhec.idos pelo Direito Pu- 
blico Adininistrativo, que rias suas leis traça jA, com mais ou 
menos firineza, os limites adentro dos quaes deve mover-se a 
esphera de uin e outro interesse, e bem assim consigna garantias 
tendentes a assegurar a sua observancia. Taes garantias dizrin 
especialmente respeito h competencia, as fdrmas, A responsabili- 
dade do aclministrador, etc. 

Sriccecle, porém, e innumeras vezes, necessitar a administraçlo 
activa, para a sua expansão e desenvolviiiieiito, de exigir ein nome 
do interesse publico, que legitiinnmeritt. representa, o sacrificio 
de urna 1):irte ;lu interesse privado. OLI seja com O fim de tutelar 
a ordem publica, de effectivar a justiça, ou de promover o iiiere- 
merito e progresso material e moral da sociedade, vai ella seinprr 

(1) Vidc iiIi~oi.t:ii.x, obr. cit., png. 19. 



o invariavelmente reclamar dos particulareg um sacrificio, o qual 
em regra se traduz n'nma limitayâo ou do seti patrimonio ou da 
sua liberdade. 

Soffrer esta 1iinitapZo 6 dever do administr:ido; exigil-a 6 direito 
do administrador. 

11:~s esta faculdade ou direito deve ter normas regii1:idoras; de 
ontra sorte poderia alargar-se até ao ponto cle abafar os mais 
sagrados direitos dos individuos, o que contrliriaria abertamente 
um dos fins do Estado: a tutela do direito. 

Alguns dos mais notaveis publicistas modernos entenderam que 
aquellas normas se podiam condensar n'csta foriilula irreductivel 
-interesse e di?.eito-isto 6, as faculdades da admiiiistraqâo, o 
seu livre alvedrio era exclusivamente extensivo oupliera dos 
inte~esses dos parti(.ulares, mas parava diante da espliera dos seus 
d i ~ c i t o s .  

Este criterio, que depois al)reciareinos, encontrou echo nas 
escholas, podendo afoutadamente afirmar-se com Orlando que 6 
o mais geralmente acceito (1). 

Ora, se a administração se contivesse sempre dentro dos limites 
que viinos de esboçar, jámais daria logar ao Contencioso admi- 
nistrativo no seu sentido rigoroso. 

O organismo administrativo, porém, é composto de um sem 
numero de individiios e aggregados, variavel segundo as circum- 
stancias. Estes, verdadeiros administradores parciaes, usam al- 
gumas vezchs iiieiios l~ri~dentenie~ite das faculdades que a lei lhes 
concede, e das cliie derivam da propria natureza das suas attri- 
bui~ões;  outras vezes no esc~rc.icio d'estas attribuições ferein al- 
guinas das clitiposiyUes de leis ndiiiiiiistrativas que garantem um 

interesse ou direito dos cidadiioa. 
Assi~n : pódc iiiti aclininistrador recusar concetler a L I I ~ ~  1)articular 

( 1 )  Principii d i  diritlo nmmi~~istratiuo, pag. 290. 



a faculdade de cortar e arrotear uma floresta, n'uma circumstancia 
em que a concessão de tal faculdade, longe de acarretar prcj~~izos, 
antes produziria vantagens nSio sti para o particular, mas att; para 
o 1~1l1lic.o; ou póde acontecer rjue na pratica de qiialcluer acto 
administrativo sejam postergaclas pelo administrador as di:,l)osiçDes 
das leis positivas. N'cstes casos, se os cidadãos n%u qixerciii con- 
formar-se com o acto da aclininistraqLo, qiie reputam máo ou 
erroneo, nasce uma lucta ou contcntln entre elles e ella. 

O coinplexo d'estas contendas constitue o Contencioso admi- 
nistrativo no seu sentido mais lato. 

Quaes devam ser os orgãos encarreg;idos tle dirimir estas con-.. 
tendas, eis um novo problema de nLo menos difficil solugão. 

N6s nLo podemos tambem resolvel-o sem estabelecer com o 
mnxirno rigor possivel a nog2lo scientifica do Contencioso admi- 
nistrativo. 

3. Nas relnyses entre a administração publica e os adminis- 
trados n%o pbtle dar-se o Contencioso, no sentir de alguns publi- 
cistas, quando a providencia emanada do administrador sacrifica 
um mero interesse do particular, e isto porque é principio funda- 
mental no Direito Publico Administrativo-que o interesse. 1)ublico 
deve prevalecer sobre o interesse privado, podendo até sacarifical-o 
todas as vezes que este não for compativel com elle. 

Sempre, porbm, que a administrayiio lese um d i ~ e i t o ,  isto é, 
um interesse que a lei nflo quer de inodo algum que seja sacrificado, 
tturn interesse garantido e assistido pela lei,, como diz Meucci (I), 
d8-se o Contencioso administrativo. E n'este caso o administrador 
colloca-se fóra da orbita do seu poder discricionario, fora do campo 
da coinpetencia objectiva assignado S sua livre acção. 

( I )  Obr. cit., pag. 83. Este conceito i. vulgar entre os escriptores it,a- 
lianos. Mantellini, citado por Francone na Introduzione a1 cliritto 2)uòlico 
amministrativo, pag. 569, admitte-o tambem. 



Conseguintemente vemos nós que a administrayLo, posta em 
contacto com os administrados, póde offender ou urn simples in- 
teresse ou um direito. Nas controversias siiscit:tdas na primeira 
hyputllese, a nenhum poder constitucional, que nBo seja o admi- 
nistrativo, 6 permittido intrometter-se. Qualquer iiiterferencia de 
outro poder importaria uiiia invasão nas attribuiç0es da admi- 
nistraçEo e seria uni golpc mortal vibrado no principio sagrado 
da divisão dos poderes, base fundamental do regiinen parlamentar : 
e a invasão dos poderes gera sempre funestas e desastradas con- 
sequencias. 

As controversias d'esta natureza resolveiii-se por meio de re- 
clamapões ou rapresentaç0es levadas perante a propria auctoridade 
administrativa, d'onde emanou o acto originador da disputa, ou 
mediante recurso para a auctoridade immcdiatameiite siiperior; 
e resolvem-se com decisões da propria administrapLo. A via por 
onde correm e se obtQm taes decis0es cliama-se g~.aciosa. 

Phenomeno identico se observa quando o poder legislativo, no 
exercicio legitimo das suas faciildades, approva uma lei offensiva 
de interesses dos individuos. Aos cidadãos assiste unicamente o 
direito de petição ao Parlamento para que revogue ou modifique 
aquella lei, podendo elle, conitudo, não deferir ao pedido nem 
sobreestar na sua primeira deliberação (1). 

Esta especie de Contencioso 6 considerada pela generalidade 
dos cscrilitores como inseparavel da administração activa, como 
constituindo a sua natural correcção e complemento. 

Bem diversa d'esta é a hypotliese em que a jurisdicção tem 
por escopo proteger a esphera jun'dica dos particulares ou de 
quaesquer aggregados locaes, contra os actos illegaes dos membros 
que comp0em o organismo administrativo. 

Agora já, não 6 o superior que, mediante recurso, deve corrigir, 

(1) P<:rsico, Prilicipii d i  dirftto amministrativo, vol. 2.O, pag. 239 c 240; 
Carta constituciond, art. 145.0, $ 2 8 . O ,  2.0 acto addicional, art. 10.O 



madificar ou revogar o acto administrativo; ii?~o se trata j,Z de iiin 
juizo sobre lima providencia no interesse exclusivo da iidrninis- 
traçLo. Trata-se, pelo contrario, de saber «se o ndministrador, 
inspirando-se no interesse publico pratíca actos que ultr:ipassam 
os limites fixados pela lei ou subverte as fdrmas n'elln prescriptas 
para garantia e salvaguarda dos direitos individuaes, ou dos das 
aggregações locaes. » 

A esta formula clara e synthetica se reduz, a nosso ver, a 
Area do Contencioso administrativo scientific;iiiieritt! considerado 
e que abrange a parte mais controvers;~ da justiça na adminis- 
traqão. 

Du exposto 1)arcce poder inferir-se ser plenamente antisfiictoria 
a formula i~lte~csse e direito, que é sem duvida a qiic mais teiii 
levado os olhos dos tratadistas de Direito Administrativo (I), c cliic: 

Orlando e Meucci (2) confessam ser hoje aa mais commuminentu 
adoptada pelas legislaçoes e pela jurisprudencia para fixar os 
limites da competencia entre a administração pura e a jurisdicy20. » 

Recolhendo agora os elementos dispersos n'este capitulo, os 
quaes julgamos cni.nc.teristicos do Cont.encioso administrativo, 
podemos definir esta iristitiii@io nos seguintes termos: u O com- 
plexo de contendas que sc levantana e n t ~ e  a a~lminis tra~üo publica 
e os adnzinist~ados, quando aquella pratica actos administrativos 

(1) Entre os escriptores rliic tCni abraqado a forrnula-Mztercsse-direito- 
basta, citar, da eschola frarice;.:~ Diicrocq, Cours cle droit udministratiJ 
6.8 ediçlo, tom. 1.O, n.Oe45, 241; e 249, pag. 231, 232 e 234; Aucoc., Con- 
fdrences sur l'admii~istrulion ct le droit administrati' 3.8 ediçgo, toiii. 1.0, 
n.0 287, pag. 474 e seg.; Untliie, Traite' thdorique et pratique de droit pzcblic 
et administratif) ediçgo de 1862, tom. 1.O, pag. 411 e 412; da escliola ita- 
liana Peraico, obr. e vol. cit., pag. 241 e 242, e Orlaiido, obr. cit., p:rg. 290; 
entre n6e O Sr. dr. Laranjo nos seus Principias e institui~0es de direito admi- 
nistrativo, S 18.0, pag. 37 e 38. 

(2) Obr. cit., pag. 56. 



que ofendem os direitos d'estes garantidos prlas leis; ou mais 
cxplieitninente: o complexo de contcvtrias que sc leaa~ztam rntre 
os a ! l (w t (~sda  ctdministra~ilo e os administrados, ou entre &$e- 
rentes agentes d a  administra~cio, em virttctle de actos administra- 
tivos que para  uns  ou ot~tros r ~ n t ~ ~ l v c ~ n ~  o fensa  de direitos garan- 
tidos pelas leis. n 

Esta noçh  t l~eo~ico-empi~ica  do Contencioso administrativo, que 
nos parece acliar-se conc+ebida em termos perfeitamente claros e 
comprehensiveis, 6 um producto natural dos principios aiitece- 
denteinente explanados; e, salvo o devido respeito, afigura-se-nos 
levar v;iiit:igem sobre outras que conl-iecemos. 

Para s;ilieiltar a sua superioridade basta collocal-a em parallelo 
com algiiiiias. 1C o que vamos fazer. 

4. E notavel que alguns tratadistas de Direito Administrativo, 
detei.iiiiiiando a rioqbo do Contencioso que vimos estudando, o con- 
fundam com o tribunal enc:irreg:~do de julgar do seu conteiido. 

Assim, uns como Meucci defineili-n'o n'estes termos : «um magis- 
trado collegial que eiiiana e depende do poder administrativo, mas 
julga e sentenceia ein questões de interesse da administração pu- 
blica, com ou seiii fóriiias de processo judicial (I).» 

A mesma noção com levissimas modificações de fórmn, que nLo 
de essencia, se snconflra em muitos outros escriptores (2). 

Todos elles empregam a cada passo estas expressões: ?/;to 
acceitumos o contencioso adnzinistrativo-o contencioso a d m i ~ ~ i s -  
tn t / ivo  L contrario (í tlrror.in d a  divisüo dos poderes-o conten- 
cioso adn~iaisirtrtiun 1~20  e' d$ensavel em theoria, etc. Atravez 
d'estas 1)lirases trarisl)ari>ce bem nitida a idba que taes piil~licistas 
ligam Bqilella institiliq&o; vC-se hcin que tomam o Contencioso 

( 1 )  Obr. cit., pag. 61. 

(2 )  Loris, Diritlo amminisfrntiuo, png. 105; sr. Lobo de Avila, Estudos 
sohre a adqninistrar;ão, passim; Jacintlio Aiitoriio Perdigão, Apontamev~tos de 
direito ctc,, vol. 1.0, pag. 68 e se& 



administrativo no sentido de tribunal na administraçgo, ((tribunal 
especial quanto á materian, como nota Meiicbci (1). 

Confrontando aquella definição, que só uma tradiyão historica 
póde justifivw, coiii n que perfilliamos, nota-se logo entre ellas 
uma profunda divergcncia. 

Pela nossa parte abstrahimos inteiramente da id8a de t~ihunal 
judicante, e consideramos o Contencioso administrativo apenas 
como a materia, o objecto que tem de ser julgado. 

Que razões nos moveriam a não seguir cegamente na esteira 
de escriptores tão abalisados? 

k que receavamos incorrer em alguns dos defeitos que de longe 
em longe despontam nos seus adrniraveis tratados, e que espiritos 
meticulosos não Iicsitariam em taxar de incoherencias, senão attj 
de contradicçzes. 

Com effeito: nas obras citadas vemos em mais de um logar 
abraçada esta technologia: julgamento do Contencioso adminis- 
trativo - tribzcnaes do Contencioso administrativo - attribecig0es 
do Contencioso administrativo, etc. (2). 

Ora a interpretação d'estas phrases, apenas com os elementos 
que nos proporcionam as definiçzes transcriptas, poderia, como 
é facil de ver, originar em muitos espiritos a confusso. 

Estes defeitos convencem-nos ainda de que na mente esclare- 
cida de tão auctorisados escriptores existiam forinad:is duas idtjas 
ác*c,rcn do Contencioso administrativo : uma particularissima-a 
de triliinal no seio da administrayão; outra geral e scientifica e 
com ligeiras modificações identica á que acinia espendemos. 

Para evitar, pois, estas e que taes imperfeiqUes, optamos pela 

(1) Obr. cit., pag. 61. 
(2) I'ara não citar o~~trod, :ipoiitaiiios alErn dos cscril)torcs jú iiiclic~ados o 

proprio dr. Justino Antonio dtx Freitas, que nas suas IiutituiçCes de direito 
administrativo, 2.8 edic;%o, pag. 90 lisa crta phrase-~ttribui~0c.a (lu cot~ten- 
pioso admi7aistratiuo. 



nossa dci i~i i~ão;  além de que não soinos s6 n'este terreno: ternos 
a escud:ir-nos alguns dos vultos mais respeitaveis da litteratura 
juridica de todos os paizes. 

Basta citar na Franqa de Broglie e Vivien; na Italia Persico 
e Orlando, e em Portugal algiiiis diplomas legaes, Revistas e 
escriptores de pulso vigoroso como u dr. Justino Antonio de 
Freitas; todos estes separam, como rids, da definipão do Coriten- 
cioso administrativo a idóa de tribunal judicante (1). 

5. Achada a formula do Contencioso administrativo, 6 mistér 
verifical-a, isto 6, investigar se, transportando-a do campo abstra- 
cto para O campo concreto, poderemos colher lisongeiros re- 
sultados. 

Convbm antes de tudo saber que a siiprema difficuidade est8 
rni dcscortinar o criterio seguro para se conhecer quando O que 

(1) De I%roçlie na Revue Française de 1828 diz #que as reclamaç6cs sohrc 
o merito, a justiça e a opportitnidade de uma ni(1dida discricionaria tomada 
pelo governo e dentro dos limites do seu poder devein scr apreseilti~das 
perante o proprio gol-crno~~; r ylrp toda a redarnaçilo que se funda 120s termos 

ex1)ressos de uma Zpi, dc Irln 111~c*reto, cle u m  rtyulamento, de um  nrtato, dcve 

ser leuudaperante os t i i l iu~~rc~s  j7itliciars. Esta ultima parte é que conçtitiic 
o Contericioso administratjvo. 

Vivicn diz quc elle se qornpõe .de todas as reclamnçcies fundadas sobre 
:L viola~$o das obrigaçiies impostas :i adniinistraçlo pclns leis eregulameritos 
vigeiitcs ou por eontractns c~ùtipi~lados.. OLr. e rol. cit., pag. 125. 

Vidc Persico, Prineipii tli (liritto u~~~oli t t ibtr~it ir  o, toiii. 2.0, pag. 241; Or- 
Iando, obr. cit., pag. 317. A nossa Novissima reforma judiciaria dirpòc ter- 
minaritcmciitc rio artigo 810.0: ([Não pcrtence Iis auctoridadcs jodici:~r,i o 
Contcizcioso udlnil l ia~iati~o. , , .  Com certeza niio se quer rcfcrir aos triburi,~eu 
atliiiiiiistr,itivos! Vide R d i s t a  de direito adntinistrativo, 15.0 antio, n." 320, 
p ~ q .  11:). No :titico :111i p~~I>li(*:~do 11sa-se a cada pasao da euprcss$o-Con- 
ti~ricio3o ailriiini~ti,iti\ o -, sem, corntudo, lhe ligar a id(.:~ tlc Triburi;~l. 

Jlo inesino niodo na uLra jii citada do clr. Justiuo de Freitas ciicoritiamos 
einpregada n'este sentido a expressão - Contencioso administrativo -, 
pag. 112 e seguintes, 



a administração pratica actos offensivos cle diveito ou simples- 
mente de interesse. E na solução d'este problema vacillam ainda 
os publicistas, sendo extremamente difficiiltoso formar-se uma 
cton~~icgão solida e rnzoavel Acerca d'esto t?io melindroso assiimpto. 

Eiiibora com o terreno inpodo de difficuldades, tentaremos 
ainda assim penetrar atravcz d'elle, cour:içando-nos para isso com 
os valiosissimos traballios dc alguns insignes auctores, especial- 
mente de Orlando, cuja aiictoric1,ide em qiiest6c.s de Direito Pu- 
blico e Administrativo 6 lioje universalmente recon1iecid;l. 

Mas para nlo entrar de cliofre no assiiiiipto, parecendo inter- 
romper a siiccessão de idéas que vinliamos exl)orido, recordaremos 
aqui mui summariarrierite alguns dos principios espostt~s ( 3  l:ir,rr,z- 
mente desenvolvidos nos paragraphos antecedentes, e qiic julgamos 
necessario terem-se presentes a fim de coinprehender-se a dou- 
trina que vamos explanar. 

Tinhamos dicto que collocadas em parallelo as faculdades cla 
adniinistraqão publica com as qiie assistem a qualquer particiilar, 
per:inte outro particular, eram em muito maior escala as d'aqiiella, 
porquanto estendiam-se at6 no ponto de Ilie ser licito exigir dos 
cidadãos uni sacrificio da siia propried:~de o11 unia 1imit;iyEo da 
sua liberdade para fins de interesse puLlico; o qiie não ú f~~vultado 
a iiin partirular. 

Eritretanto pergunta-se: N%o poclerá. a administrac>i) iiitc~rtirrt:ir 
erroneamente este tão dec~antado interesse publico, prcjiidicando 
assim gr:iveineiite os administr:idos? 

Rio  ljoderá ella, crendo sacrificar apenas um interesse privado, 
violar ilm direito, o qiie póde facilmente succeder, desde que se 
saiba qiic o direito participa tambcm da natureza do interesse, 
embora seja coberto dc. garantias especiaes? 

Se fosse possivel consignarem-se taxativamente nas leis todos 
os direitos, terianios com certeza descoberto um processo empirico 
l~rompto, sthguro e sobremaneira facil para saber quando liavia 
oii riao lesfio de direitos, pois 1):ist;iria em tal caso percorrer com 
os olhos a escala onde estes estivt~ssem graduados, 



Tal enumeração h, porAm, inipossivel, como nota Malgarini (1). 
Esta circuiiistancia não se nos afigura, comtudo, motivo bastante 

para se ;~lieiiar a foriii~iia-i~~teresse e direito-consagrada por 
q11:i~i todos us trata dista^ fra~lcezes, por alguns italianos e alle- 
m%us e tainbem por escriptores portuguezes. 

A~ictores ha e ab:ilisados que, aprecialido coiii conhecimento 
dc causa a dificuldade de descobrir um criterio seguro para 
cistabelecer a separaçuo concreta do interesse e direito, sustentam 
que para se determinar se um interesse, defrontando-se com a 
adrninistrayiio publica, é elevado a direito, torna-se preciso exa- 
minar se clle 6 ou nlo garantido judiciariameiite pelas leis; isto 6, 
se se pcíde ou não accionar a administração semprc que ella menos- 
preze taes interesses-direitos. 

Mais claro e syntlietico : ha direito, quando liouver acção para 
o fazer valer perante os tribunaes competentes; no caso contrario 
ha siniplcsmente interesse. 

liíalgarini tenta, porém, destruir este criterio differencial com 
as segnirites consideraçoes : 

aSe o caracter distiiiçtivo do interesse elevado a direito 15 a 
acgão, tí natural perguntar-se qiiaes SUO os interesses que a pro- 
vocam, visto que a lei 1120 tece em p:irte algiiina a longa e iin- 
pos"i\ c1 eiiuinerayão de todos os interessc.~ a que pertence a acyUo. 
Nlo p0dc logicamente tomar-se para criterio ilistinc.tivo dos in- 
teresses elevados a direitos a acylo que 6 uma consequencia do 
direito sciquirido (2). » 

Qiiein reflectir um pouco demoradamcntc no valor do argumento 
trrtriscripto convencer-se-ha inimediatarneiite que elle 6 substan- 
cidiiiente vicioso e asseiita em bases muito frageis. Com effeito: 
se B certo que 6 impossivel enurnerar a lei todos os interesses 

(1) Citado por 0rl:inílo nos Princkii tli diritto ammi~~istrativo, pag. 290. 
(2) Orlnndo, obr. 1 0 ~ .  cit., c Frnnconc, Iutrodr~zione til diritto publico 

aminiaiutraliuo, ediquo dc 1889, pag. 567. 



que importam coinsigo uma acção, isto 8, todos os inferesses- 
direitos, não póde, tcid,iria, d'aqiii concluir-se para a rt:jviqLo do 
criterio que perfilli:inlc,~. 

l!3 de todos sabido quv as leis não clispzem nem podem dispor 
especificadamcnte para todas as circumstaiicias; como nLo pre- 
vinem nem podeni prc.iciiir singillatim todas as hypotheses; fixam, 
porbm, normas gcraes, e isto precisamente por 5cr inaterialrriente 
impossivel a enunithraq30 completa de todos os casos que na pra- 
tica podem apparecer: e, quando especialisam algumas, mirnin 
mui de perto a um d'estes dois fins: ou esclarecer com ext.iiil)los 
o conteúdo da regra geral, ou restringir aos casos enumerados 
tnxativaiuente as excepções áquella regra. 

iZ\yiiii por exemplo : eni Direito Civil lia regras esemplificativas, 
isto 6, susceptiveis de applicar-se a um daterininado caso e a todos 
os outros da mesma natureza; coino tc~mbein existem disposiç0es 
taxtxntivas, que sd se estuidetn a certas e designadas hypotlieses. 
Neio obstarite ao 1:ldo do direito substantivo encontra-se o direito 
adjectivo, o qual estabelece acções para todos os direitos (1). 

E se B certo que a lei civil nLo enumera especificadamente, 
ncni l'odia erininerar todos os direitos civis, isto nLo quer dizer 
que u julgidor possa dispensar-se de julgar uma questão, sob O 

pretexto de que não vem prevista na lei, pois tem ao seu alcance 
varios meios para se desenvencilhar d'estas difiriildades (2). 

Conseguintemente nao ha direito civil nenhuni que nLo tvri ha 
uin meio legitimo para o garantir; e por isso 6 evidente que, 
reconhecido o direito, lia acyão para o fazer valer perante os 
trilunaes, acpão que póde revestir ou a fórma do processo especial 
ou a do ordinario, conforme o seu fim e natureza, devendo, no 

(1) Codigo civil, artigos 12.0, 2:BF.o c 2:537.0 
(2) Codigo civil, artigo 16."; Codigo do processo civil, artigo 9i.0; No- 

viseima reforma jiidicial, artigos 1:241.0, 1:242.0 e 1:243.0; Codigo pcnnl, 
artigo 286." e Codigo administrativo de 1886, artigo 297.0 



caso de duvida, usar-se do processo ordinario, porque d'ahi n%o 
provbin nullidade. 

Ora, f;izendo applivaçâo d'estes principios, diremos: as leis es- 
peciaes indicam de um modo hypothetico e geral as categorias 
de interesses aos quaes pertence a acção; e basta isto para se 
averigii:ir depois, applicando a lei aos casos particulares, quando 
é q ~ ~ e s e  trata ou não de questVes de direito. 

Em um substancioso artigo resume Foucart a doutrina do Con- 
tencioso administrativo pela fórma seguinte: 

«Todos os debates levados perante a auctoridade administrativa 
t2m por base, da parte dos individuos a que elles respeitam, in- 
teresses ou direitos. 

«Ha apenas simples interesses em lucta quando os particulares 
reconhecem que a adinuiistrap2io teve o direito de obrar como 
obrou; no emtanto pedem que use do mesmo poder para tomar 
uma outra medida. 

«Ha direitos em lucta todas as vezes que se invoca, quer de 
uma quer de outra parte, um direito resultante de uma lei, or- 
denaçno ou contracto ( l ) . ~  

Com a transcripqão d'este trecho, que aqui tem perfeito cabi- 
mento, fecliarnos tambem este cal~itulo, que nos parece suffiçiente- 
mente dcseiivolvido, advertindo desde jS que nâo perfilhamos em 
toda a sua pureza a doutrina do illustre publicista. 

(1) Foucart, article publié dans 1'Encyclopédie du droit, publi8 sous la 
direction dc MM. Sebire e t  Carteret, tom. 6.0, psg. 172, mot. contm~tieuz 
administrntif. 



Determinação do orgão que deve desempenhar a funcçáo de reintegração 
dos direitos violados por actos administrativos 

Sir~nraitro : -i. Exposiqão do assiirnpto. -2. Systeina da administração 
activa jiidicante. Legislação.-3. Gysteitia da jurisdicçito administra- 
tiva. 1~cgiulaçito.-4. Esdiolau allends modernas. Lcgie1açHo.-6. Sya- 
terna do jurisdicçko uuica. Legislaçl0.-6. Conclusiio. 

1. Ao demarcar a área do Contencioso adininistrativo disseinos 
que a sua caracteristica predominante consistia em a adminis- 
traçbo publica praticar um acto administrativo ou tomar urna 
providencia que ferisse uin direito. 

N'estc caso occorre naturalmente a seguinte pergunta: qual o 
orgão cornpetento para reintegrar o lesado nos seus direitos vio- 
l:idos? 

Mais siinples: a quem deve pertencer o julgamento do Con- 
tencioso administrativo? 

Este problema encaral-o-liemos sob dois aspectos: abstracto e 
concreto. Para isso exporemos muito summariamente as principaes 
tlieorias propi~gnadas nas escliolas, e ao lado cle cada urna d'ellas 
daremos uma noticia resumida das lcgislações que as têm adoptado. 

Tarefa eiii verdade fatigante e apparentemente aricl;~ e iinpro- 
ductiva; olhada, porbm, no seu conjuncto, encerra entre outras 
a alta vantagem de apresentar aos riossos olhos como que um 
uappa, no qual podemos estudar, coin uma tal ou qual exa- 
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ctidão, as tendencias das modernas legislações Acerca d'este tão 
palpitante assumpto. Este estudo, estamos certo, virá derramar 
muita luz sobre alguns pontos ainda obscuros a que atraz nos 
referimos. 

2. THEORIA.-Na vasta galeria de escriptores que advogaram 
enthusiasticamente o systema da adiiiinistração activa judicante 
occupa o logar de honra o celebre Portalis. 

Este distincto publicista, partini10 do principio que o interesse 
publico deve ser scirnente gerido pelo summo impermte ou pelo 
seu legitimo representante, mas nuiica pela auctoridade judiciaria, 
sustentou a theoria de que devia caber á, propria administração 
o julgamento de todas as controversias que se levantassem entre 
ella e qualquer cidadão particular, quer versassem sobre offensa 
de interesses, quer de direitos. Perinittia, comtudo, que a admi- 
nistração, para maior segurança e firmeza nas suas decisões, se 
cercasse de algunias garantias, podendo at6 ser coadjuvada na 
sua acção judicante por corpos consultivos especiaes. 

Seguindo nas pisadas de Portalis, argumentam ainda os raros 
defensores do seu systema com a theoria da independencia dos 
poderes. E assim dizem: se os actos da administração forem jul- 
gados por magistrados ordinarios, C destruida a independencia do 
poder executivo, contrariando-se por conseguinte o principio funda- 
mental da divisão dos poderes. 

São estes os dois principaes argumentos que servem de esteio 
aos partidarios do systema da administração pura judicante, o 
qiial póde hoje considerar-se como obsoleto. 

E com razlo: o primeiro argumento pouco ou nenhum peso 
póde ter, achando-se até condemnado pela pratica universal, que 
em muitos assumptos de interesse publico permitte a interferencia 
das justiças ordiriarias. É o que succede, por exemplo, nas contra- 
vengões As leis sobre o registro. 

O segundo argumento, notavel pela sua elasticidade, pois a elle 
recorrem tambem os que professam a opinigo contraria, inver- 



tendo-o (1), assenta em b;ises f;tlsas e anti-scientificas; porqaanto 
leva ern ultima analyse A corisagração da theoria da separaçgo 
radical dos poderes do Estado, :I qual 6 indefen- 
savel perante os verdadeiros principios do Direito Politico mo- 
derno. Preconisar a exclusLo reciproca dos varios poderes do 
Estado 6 desconhecer totalmente a siia natureza organica. 

«Todo o poder, para integrar a 1niss50 que llie respeita, pbde 
estar em rel;iq%o com os outros, e quando se guardam os limites 
das funcções reciprocas, nLo ha subordina~ão, mas complemento 
necessario. Assim ninguem dirá que o poder judiciario estA suò- 

o~dzizudo no legislativo, s6 porque 6 este que faz a lei que aqnell~ 
deve applicar, nem se dirá. que o legislativo está subordinado ao 
executivo, 96 porque este influe indirecta, mas indispensavelmente, 
rios trabalhos legislativos (2).» 

A respeito d'este systenia, que hoje s6 tem valor historico, 
observa Meucci: ((Fructo ou de um incompleto desenvolvimento 
historico dos Estados ou do systema despotico em materia de 
governo, esta hy~othese cahe com a civilisnç%o, com os progressos 
da jurisprudencia e mais ainda perante os principios do governo 
popular o11 representativo. Contrasta com os mais ulementares 
principios de razzo juridica-que ninguem deve ser juiz em causa 
propria, e com o mais nitido conceito do criterio administrativo e 
do criterio judicante, t5o fundamente distinctos (3).» 

(1) Hello, por exemplo, argumenta assim : aHa confusão de poderes tanto 
quando o juiz administra, como quando a administração julga. Portanto, com 
o systema da administraçno judicante, em vez de se remediar um mal, nada 
mais sc faz do que mudal-o de logar. Se em nome da diviszo dos poderes, 
conclue elle, se me dá, para juiz a partc adversa, o direito é sacrificado 9, 
sua garantia. Portanto, com a aduiiuistraçiio judicante, apparentando-se um 
vivo enthusiasmo pela divisso dos poderes, na realidade não se faz senão 
dcstruil-a.n Vide Hello, Du. regime constit., pag. 337, em Francone, obr. cit., 
pag. 479. 

(2) Vide Orlando, obr. cit., pag. 340. 
(3) Obr. cit., pag. 60. 

# 



L~ctrs~ação. - Os principios theoricos apontados reflecti- 
ram-se, como era natural, nas legislações; e assim se explica o 
facto de em quasi todos os Estados começar por pertencer iL 
propria adiiiiiiistraç%o o julgailierito do Contencioso administra- 
tivo. Citaremos para exeiiiplo em França a lei de 28-30 de junho 
e 2 de julho de 1790, qiie no artigo 1 0 . O  confiou ás direcções 
departanientaes o exame e julgamento das reclamações dos par- 
ticulares ein materia de impostos directos. 

A lei de 6, 7 e 11 de setembro do mesmo anno estendeu as attri- 
buiçoes jurisdiccionaes das direvgGes a algumas outras materias. 

Urna primeira lei (de 16 do fructidor, anno 3.') proliibiu in- 
teinimerite aos tribunaes conhecerem dos actos da administraplo, 
fossem elles qiiaes fossent. A constituipâo do mesmo anno manteve 
com novo cuidado este limite entre a administrwç20 e a justiya. 

Estas providencias eram inspiradas no receio exaggerado de 
que a auctoridade judiciaria tentasse avocar a si pouco a pouco 
ora uma ora outra materia de governo e de administração. Mais 
tarde, porém, comepando a reconhecer-se que o perigo tinha 
deuayparecido quasi completamente, procurou-se construir e 
principiou a praticar-se iim novo systema, a que chamaremos 
de Iju~isclic~üo administrativa, e que B vulgarmente conhecido 
entre os pullicistas francezes pelo nome de-Contencioso admi- 
nis tra tivo. 

h d'elle que nos vamos occupar. 

3. T ~ ~ o ~ ~ ~ . - C o r m e n i n  e Vivien, preoccupados com a id6a 
de descobrir um meio de salvar o principio da independencia dos 
poderes e iiZo permittir que o judicial se iiitroxuettesse na admi- 
n i s t r a ~ % ~ ,  ensinaram qiie o unico caniinlio a seguir para attingir 
este resultado, era confiar o julgimento do Coiitencioso admiriis- 
tr:~tivo a iiiagistrndos independentes, inaiiiovivcis e com garantias 
inteiramente judiciarias, o que fx i a  d'elles um tribunal especial 
sómente para certas materias, coino o é tambem o Tribunal de 
Contas. 



O seu systema consistia, pois, na organisaçIo de uma juris- 
dicqiio espevi:il, destinada :L cliriiniir ::is controversias entre OS 

particulares e a :iilininistr:ição publica, jurisdicçiio confiada, 
porbin, a orgãos que fazem parte da propria administração. 
D'aqiii o noirie de systema de jurisdic@o administrativa e mais 
vulgarmente ainda-do Confencioso administrativo. 

Meucci ( I )  apresenta ;rs princip:ies razões que em favor d'esta 
eschola costurn:im produzir os seus sectarios. 

Pondo de lado a primeira razão, tirada da independencia e 
responsabilidade do poder administrativo, a qual já foi largamente 
refutada, examinemos as demais: 

u) Para bem julgar dos actos administrativos, necessita o juiz 
de possuir a e~~~ecialidnde dos criterios e conhecimentos de ordem 
legislativa e regulamentar; condipões estas que não B possivel 
encontrarem-se nos juizes ordinarios. 

6) A necessidade de celericiade dos negocios administrativos, 
que não permitte que estes fiqii1,iii suspensos durante os longos 
e lentos processos a que estao sujeitos os juizes ordinarios. 

São l'onderosos os argumentos aporit;~dos; d'elles se conclue a 
necessidade de tribunaes es1,eciae.: para o julgamento do Con- 
tencioso :idniiniutrativo. E n'clstc 1)oiito cst:inios completamente 
dt: ;~c.c.ortlo; afastamo-nos, porCrn, ciiiaiido se preteiiile implantar 
estes tribilnaes no seio da propria administração. Parecia-nos 
iiiclhor collocal-os no organisriio jiiciivial. 

N'esto sentido tercfiiilos occasiao de iiianifestar-nos, quando ex- 
pozerinos o riosso Iii~iriilde sentir Acerca d'este nssiimpto. Lan- 
c;;~i.c~iiios mLo d'cst:is iiiesrnas ariii:is p:ira defender a nossa opiniso. 

Por agora 1imit:iiiio-nos :L a~('eritu;tr que tanto este systema 
coriio o da adiniiiistraçLio activa judicante padeceri1 de um defeito 
frindaiilental coiiiiiiiiin: integrar, iiiais ou menos disfaryadamente, 
na propriu adn~inistrii~ão, a fiiiic.y3,o do ji1lg;irnento do Conten- 

(1) Obr. cit., pag. 62. 



cioso administrativo. Ora os principios mais elementares d t ~  direito 
judiciario ensinam que ningueiii deve ser juiz ein ç:tilsn 1,ropria: 
nenhuma das duns forças em Iucta póde ser foi.::i tt~i.c.eira que 
resolva o conflicto. 

Referindo-nos ainda em especial ao primeiro a rgu~i i~nto  em 
que se baseia este systerna, diremos coni Francoiie que clle prova 
demais. 

((Se fosse absolutamente verdadeiro, a incapacidade dos juizes 
deveria estender-se tambem ao Contencioso or<lin:irio, em que 
figura como parte litigante a :idministrapiio publica, por isso 
mesmo que nas relaycjes civis d:w adiniriistrayões publicas o di- 
reito coinmum é modificado por leis especiaes administrativas; e 
no emtanto ninguem pensa eiii conferir o contencioso ordinario 
aos tribunaes da aduiiiiistraqâo (I).» 

c) Argumento sociologico a favor do systema da jurisdicçiio 
adrniiiistrativa. 

Alguns sociologos modernos, como de Greef (2), aventaram a 
idéa de que a funcçrlo judiciaria tende a desapparecer como uma 
funcção social distincta e a integrar-se nos differentes aggregados 
soriaes que constituem o superorgaiiisino collectivo. Assim, dizem, 
na fí~milia encontramos os consellios de fumilin, escXi.c.i lido em larga 
escala a funcçâo judiciaria; no organismo coiiiiiit.rciii1 remos tri- 
bunaes especiaes para julgar de materia exclusivnmente com- 
mercial; no exercito, Conselhos de giierra para julgarem dos 
deIictos dos militares; finalmente e caminhando eixi escala ascen- 
dente, encontramos a Camara alta a julgar dos çriiiics praticados 
pelos seus membros. 

É: portanto um facto a especialisaçlo da funcçiio judiciaria 
n'estes aggregados. Que muito que na propria administrayâo haja 
tribunaes especiaes que conheçam e sentenceiem nos actos por 

(1) Francone, obr. cit., pag. 488 e 489. 
(2) Obr. e vol. cit., pag. 383. 



-6lla praticados que originam reclamaç8es da parte dos adminis- 
trados? 

Como vemos, argumenta-se a pari. No emtanto, para o caso 
presente, as razões produzidas nLo têm o valor scientifico que se 
lhes pretende attribuir, sendo até de somenos difficuldade a sua 
refutação. k o que vamos mostrar, condensando as nossas con- 
siderações nos seguintes argumentos: 

1.O-Encaradas no seu conjuncto as bases em que assenta o 
chamado argumento sociologico, vê-se que ellas se reduzem só- 
mente a alguns factos isolados. 

Mas se Q certo que em alguns aggregados sociaes se observa 
aquelle phenomeno, d'aqui a concluir-se por paridade que elle 
deve operar-se em outros, ainda de natureza riiuito especial, vai 
immensa distancia. 

O proprio de Greef confessa que se não trata de um pheno- 
meno universal, mas apenas de um facto particular, quando diz: 
cco poder judiciario n2o 6 um verdadeiro poder, no sentido aucto- 
ritario da palavra; foi l~rincipalrnente na organisapllo juridica 
coinmercial que elle perdeu dejinitiuammte este caracter, e em 
pavte sUmente no direito civil propriamente dicto e n'uma pro- 
por$~  ainda muito menor no direito administrativo, etc. (1). 

Portanto, a um argumento de facto contrapomos outro da mesma 
natureza. 

2.O-Se o poder judicial se integra em differentes aggregados 
sociaes, produzindo Conselhos de fainilia, Tribunaes commerciaes, 
etc., deve, todavia, observar-se que estas instituipões, ao con- 
trario do que se d i  no Contencioso adiniiiistrativo, siio exclusiva- 
mente destinadas a julgar de coritroversias que surgem entre 
individuos que tem depositada n'ellas a sua confiança; e não sfo 
juizes e parte, como os tribunaes administrativos. 

3.O-Mas sobre todos estes argumentos avulta um, a nosso ver 

(1) Obr. e vol. cit., pag. 375. 



tZo ponderoso, que de per si s6 basta a fulminar o argumento 
sociologico. 

Com effeito: no estudo a que procedemos para demonstrar o 
apparecimento natural do Contencioso administrativo, chegamos 
i seguinte conclusão: que as tendencias que se notavam no poder 
judicial coiii ie!ay80 ao administrativo eram francamente separa- 
tistas. Esta conclusbo parece-nos baseada em solidos alicerces, 
quaes sfCo a liistoria e a 1egisl;ic;Zo comparada. Sendo assim, é 
manifest;linentc anti-sociologico e anti-scicntifico precoriisar as 
vantagens de triburiaes judicantcs no seio da propria adrninis- 
tração. 

«O funccionario j~cdicantc, coino diz Orlando, poderá ser di- 
verso do funccionario agrlnte: entretanto, mesiiio em perfeita boa 
fh, será induzido a decidir em sentido faroravel Ls pretenções 
d'aqixelle que representa a o ~ d e m ,  o corpo de que elle B membro. 
Mais: se um perfeito equilibrio intellectual na apreciaybo das 
razões das partes deve ser a qualidade primaria de uni bom juiz, 
tal qualidade fallece absolutamente no funccionario que deve 
julgar a obra dos seus collegas (I).» 

E m  face, pois, de todas as razões expostas, parece-nos inteira- 
mente insustentavel o systema que acabamos de apreciar. 

LEQISLAÇÃO.-O aysteiiia cla justiça arliiiinistrativa teve a sua 
epocha em qiinsi todos os paizes europeus, como a Belgica, Paizes- 
Baixos, Grecia, Italia, Portugal, etc. 

Actualmente encontra-se ainda praticado em toda a sua pureza 
na Franpa (2). N'esta nação tem attrihuiyoes jurisdiccionaes muito 
extensas os Conselhos de Prefeitura e ulgiins outros Conselhos 
especiaes, como o Conselho de Estado, Collegios Centraes e bem 
assim os proprios agentes directos da administraçiio, o sub-pre- 
feito, o prefeito e o ministro. 

(1) Obr. cit., pag. 298. 
(2) Francone, obr. cit., pag. 499. 



Entre lida, no vigor da legislaçlo do 1886, tanibem havia tri- 
bunaes administrativos com organisaqão especial, mas sendo pa~te  
integrante da administrapão, segundo a linguagem do proprio 
ministro que os creou (1). 

E se Q certo que elles foram extinctos pelo Decreto de 21 de 
abril de 1892, não inenos certo Q persistir o Supremo Tribunal 
Aíliiiinistrativo, org8o da administrayzo, o qual em ultima annlyse 
não tem jurisdicção propria, salvo rarissiiiias excepqões; e a este 
tribunal compete conhecer em derradeira instancia dos recursos 
contra as decisões dos juizes de primeira instancia. Cabe, por 
isso, atQ certo ponto, A propria administração o julgamento do 
Contencioso adiriinistrativo. 

4. As escholas allemãs modernas, que têm consagrado as suas 
attenções ao estudo serio e reflectido do Contencioso administra- 
tivo, scindein-se naturalmente em tres grupos: 

0 s  escriptores filiados quer no primeiro, quer no segundo grupo, 
susteritain doutrinas inteiraniente oppostas e antinomicas, levan- 
do-as at8 ao exaggero: slo extremamente radicaes nas suas 
opiniões. 

Ko terceiro grupo vemos alistados os escriptores que, fugindo 
dos extremos, tomaram prudentemente por um caminlio medio 
menos escorregadio qiie aquelle em que se collocaram os dos 
outros grupos, sem comtudo desprezarem o que estes ensinavam 
de aproveitavel . 

Na pleiade (10s tratadistas que abrilhantain o primeiro grupo 
sobresaliem Carl von Pfiser, Puchta, Weiler, I<lubcr, Piihlman, 
Fixnlie, Iiegelsberger e Gessler. 

Occupam o logar de honra no segundo grupo Bahr, MTester- 
kamp, Stengel e G. Pfizer. 

Finalmente, entre os publicistas do terceiro grupo que maia se 

(1) Portaria de 9 de outybro de 1887, 



avantajam, manda a justiça citar os nomes de Gonner (I), Rudhar, 
Aretin, Minnigerode e outros. 

Analysemos muito resumidamente os principios professados por 
cada uma d'estaa escholas: 

a) 0 s  sectarios da primeira eschola partem da classica distincção 
entre o direito publico e o direito privado, a qual julgam substancial. 
E concluem d'este modo : o julgamento das questões que envolvem 
offensa de direito publico entra na esphera das attribuições da 
administrayão; aos magistrados ordinarios cabe apenas julgar das 
questzes de direito privado. 

São devéras curiosissimas as razoes eiil que estribam esta dou- 
trina. Gessler, um dos mais notaveis do grupo, niio vacilla em pro- 
duzir o seguinte argumento : 

a 0  poder politico, se não quer converter-se de senhor em 
escravo, nâo p6de supportar um juiz que llie seja superior, mas 
deve ter o poder de decidir sobre direitos publicos.~ 

b) Em contraposição a esta eschola ergue-se outra, formada 
pelos publicistas que incluimos no segundo grupo, a qual pro- 
pugna doutrinas diametralmente oppostas. Comeya rejeitando a 
differenciação substancial do direito pub1ir.o e privado, affirmando 
com BBhr que o direito publico nada mais é que um simples di- 
reito civil de associação, devendo por isso ser apreciadas pelos 
juizos ordinarios e s6 por elles as questões que envolvam offensa 
de direito, sija qual fôr a sua natureza. 

A) São de todo o ponto inacceitaveis os principios apregoados 
pela primeira eschola. O criterio que a inspira é falso, pois cava 
um abysmo entre o direito publico e o direito privado, tornando-os 
antagonicos, quando é certo que elles nlo sâo incompativeis se- 
gundo os ensinamentos da sciencia politica hodierna. 

(I) Todos estes auctores, bem como as suas doutrinas, acliam-se apontados 
na obra j& citada de Francone, a pag. 479 e seg. Este illustre professor ita- 
liano expõe com muita proficiencia os ensinamentos das cscholas allemãs 
acerca do Contencioso administrativ~, 



Por outro lado, adversarios strenuos da socialisação do Estado 
qiiizeram collocal-o em opposiçLo ao individuo, quando B certo 
que tanto um como o outro se desenvolvem parallelamente, con- 
vindo-lhes atb a harnionia e accordo na sua movimentação. 

Finalmente, a sua doutrina resolve-se em ultima analyse no 
systema do Estado absolutista, quando pretendem que o poder 
politico deve ser o senhor e n5o o escravo, pois parece inferir-se 
que o escravo deve ser o cicZadGo. 

Demais pergunta-se: como distinguir com precisão quando se 
trata de direito publico ou de direito privado? Não ser& uma 
derivapiio dos principios de direito publico as regras fundamentaes 
de direito privado? 

Como diz Francone: aNão 6 o direito publico que deve pre- 
dominar sobre o direito privado, mas sim o interesse publico que, 
no caso de collisão, deve prevalecer sobre o interesse parti- 
cular (I).)) 

B) A theoria de Biihr e seus adeptos padece tambem de um 
vicio organico qual o de desconhecer a natureza intima do di- 
reito publico e a do direito privado. 

Se 6 vertladc que existe intima correlarionagão entre estas duas 
grandes rarnificagOes do direito, nRo devem, todavia, confundir-se; 
de contrario cahiriamos n'urti individualismo exaggerado, pois 
iriamos coilsubstanciar o Estado, sujeito activo do direito publico, 
corn o individuo, sujeito activo do direito privado. E, caminhando 
de consequenci~r em consequenria, cliegariamos ate ao absurdo de 
negar ao Estado a sua riatureza de orgão politico por excellencia. 

Nenliuina duvida teriamos em abraçar as conclusões d'esta 
escliola, se nBo fora a fiilsidade das premissas d'onde ellas derivam. 
N6s chegaremos por outro caminho mais seguro a identicos re- 
sultados. 

Seguia-se agora naturalmente a apreciação das doutrinas pro- 

(1) Obr. cit., pag. 481. 



fessadas pela terceira eschola. Como, porém, existem muitos 
pontos de contacto entre ella e a que vamos estiic1ar no para- 
grapho subsequente, reservamos para entiio este trabalho. 

I A ~ ~ ~ ~ ~ A ~ ç Ã ~ . - O  priineiro dos tres systemas expostos encon- 
tra-se praticado na Prussia, onde o Contencioso :idministrativo 
abraça sómente a lesão dos direitos politicos e dos direitos pu- 
blico~ subjectivos e objectivos. Segundo a reforma legislativa de 29 
de junho de 1873, os tribiinaes especiaes do Contencioso adminis- 
trativo s6 intervêm quando ha offensa d'aquelle genero de direitos. 

5. TIIEORIA.-OS partidarios d'este systema negam a neces- 
sidade de uma jurisdicpão especial na administra~ão, e dão com- 
petencia á aiictoridade jndiciaria em todos os casos em que haja 
lesão de direito de iirn particular. 

Este principio da jurisdicyão unica, defendido por muitos e 
notaveis publicistas italianos, encontrou eclio na Allemanha, quer 
da parte dos propugnilciores da eschola individualista radical de 
Biihr, quer ainda da terceira escliola a que atraz fizemos ligeiras 
referencias. 

Abandonando o conceito de ciume e reacpzo do individuo 
contra o Estado, mas conservando o conceito civilista da eschola 
de Biilir, pretenderam os doutrinarios do terceiro grupo, Gorinei., 
Rudhar, etc., attribuir unicamente aos juizes ordinarios O jiilga- 
mento do Contencioso adininistrativo. 

Sem abraçar os fundamentos d'esta theoria, nrio podemos, 
conitudo, deixar de confessar que a acceitamos nas suas conse- 
quencias, embora coiri algumas modificaçGes. 

Somos tambem do numero doa que advogam o principio de 
que só o poder judicierio deve ter competericia para julgar do 
Contencioso administrativo; e entre muitas razões que costiimarn 
prod~izir-se em defesa d'esta opinião, destacamos esta, qiie tem, a 
nosso ver, um caracter rigorosamente scientifico : 

A evolução collectiva progride pelo desmembramento succes- 



sivo do seu organismo homogeneo em organismos especiaes. Este 
plienoineno gera uma perfeiçlo de estructura e, conseguintemente, 
de funcpões de cada um d'aquelles organismos. A maxima per- 
feiqbo só póde, porBni, attingir-se quando houver exacta corres- 
pondencia entre a funcção e o organismo que a desempenha, 
isto é, quando aquella se adaptar rigorosamente a este. 

Ora, quaes alo as funcyões especificas, as funcc;ões caracteris- 
ticas do organismo judicial e do organismo administrativo? Julgue 
e administrar. 

Por conseguinte, se o progresso do organismo social que se 
realisa dia a dia consiste na correspondencia perfeita entre a 
funcpbo e o orgão, 6 evidente que a funcpão de julgar deve ser 
apenas pertença do poder judicial, como tambem a de adminis- 
trar, do poder admiriistrativo, sob pena de se destruir a lei que 
enunciainos, e que tem a sua base solida nos ensinamentos da 
sciencia sociologica. 

Assente, pois, este principio, de que B o poder judicial que deve 
exercer a funcção do julgamento do Contencioso administrativo, 
n%o queremos, comtudo, que o julgador seja o tribunal ordinario. 

As qucstoes administrativas são de sua natureza tão complexas, 
quc ó materialmente im ossivel aos magistrados ordinarios conhe- 
cer d'ellas. 

T 
Quc fazer entso? Abrir no poder judicial uma secçlo especial, 

encarregada exclusivamente d'este contencioso. D'este modo, 
acima de toda a suspeita, independentes, neutraes e conhecedores 
dos assumptos :itlministrativos, tanto a administraylo como os 
administrados poderBo recorrer confiadamente a estes magistrados, 
os quaes, n%o ernbarnj;iclus com o castudo e julgamento das innu- 
meras e interminaveis ciiic>stGos de direito privado, saberão e po- 
d e r % ~  roiiciliar, dentro clos limites do possivel, os interesses e 
direitos socaines com os interesses e direitos individuaes. 

LEGISLAÇÂO.-ES~~ systema, Aparte as modificações que lhe 
introduzimos, tem a sua al~plicapão na legislaçlo belga e hollan- 



deza, e a elle se acostam tambem a Siiecia e a Noruega, a Dina- 
marca, a Grecia, a Italia, depois da lei de 20 de marco de 1865, 
eem parte o nosso paiz, depois do Decreto de 21 de abril de 1892. 

6. CONCLUSÃO.-Do exposto se vê que integramos no orga- 
nismo judicial, embora em secy8o especial, a fun(.ção de reinte- 
gração do direito individual, violado pela administraçy~o publica. 
Este systema está muito longe de ser uma innov:~yão, pois já  na 
nossa organisaçbo judiciaria encontrarnos estas secpões especiaes. 
Haja vista As comarcas de Lisboa e Porto, onde se vêem juizes 
pank as causas civeis, juizes para as causas crimes, juizes para 
as causas commerciaes. Que riiiiito que tambem queiramos juizes 
para as causas administrativas? 

Serb, porhm, praticavel este systema? Cremos que sim. Eis 
o que v:imos mostrar na segunda parte d'este trabalho, que se 
inscreve-Contencioso administrativo sob o aepecto pratico. 



PARTE SEGUNDA 

Contencioso administrativo sob o aspecto pratioo 



Sumuuro : -1. IntcrpretayPo da these.-2. Regras geraes. 

A redacplo da tliese que constitue o objecto d'esta segunda 
parte fez nascer ein nosso espirito duvidas e hesitações, pois, 
vaga como é, amolda-se a iiiterl)retaqZes diversas. No emtanto, 
após iiiadura retlex80, pareceu-nos que a mais fiel seria a se- 
giiintt~ : -Fazer applica@o dos criterios tlieoricos que assentamos 
Acerca. do Conteiicioso administrntivo : -mais simples : concre- 
tisar aquelles vritc~rios. 

Scgiiintio n'cstc riimo, conseguiremos completar o estudo ante- 
c.rílt~iit~.iiic .ntc feito ; obscrvaildo, porbm, desde jii que n'esta parte 
somos essencialmente syntlietico, limitando-nos apenas a esboçar 
o esqueleto da que julgamos ser a melhor organisaçgo judiciaria 
administrativa. 

REGRAS UEHAES 

I. i2cceitamos os tribunacs adiniiiistrativos districtaes, implan- 
tados pelo Codigo de 1886, fazendo-llies as seguintes alterapões: 
Entrarem na esphera do poder judicial, participando os seus 
membros das mesmas garantias dos juizes de direito e ficando 
tamhem sujeitos Bs obrigaqões que sobre elles irnpendem. 

11. Pertencer-lhes sómente o julgamento do Contencioso admi- 
nistrativo nos termos em que o definimos. 

111. Como nlo conv8iii a demora nas suas decisões, visto que 
se debatem muitas vezes interesses piiblicos de sumrna impor- 
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tancia, admittir uGniente unia oiitra instancia, um Supremo Tri- 
bunal corn organisaçEo jucticiaria. 

IV. 0 s  membroa d'este Tribunal devem ser escolliidos dos da 
primeira instanciu e não de classes allieiau á magistratura judicial. 

V. Com relação aos agentes do ministerio publico juncto d'estes 
Tribunaes, observem-se as mesmas regras que com rela~ão aos 
que funccionain jirncto dos tribunaes judiciaes. 

Eis em synthese o modo como applicamos os principios theo- 
ricos largamente desenvolvidos na primeira parte d'este trabalho. 



PARTE TERCEIRA 

Tribunaes da administração contenoiosa em Portugal 



REFLEXÕES PREVIAS 

Antes da implantação do regimen parlamentar no nosso paiz, 
achavam-se confundidas as funcpões judiciarias e as administra- 
tivas, operando-se o mesmo phenomeno que assignalamos quando 
tentamos explicar o apparecimento natural do problema do Con- 
tencioso administrativo. 

A differenciaçIo d'aquellas funcções, realisada natural e espon- 
taneamente em virtude de causas já enumeradas anteriormente, 
produziu a necessidade da sua adaptapão a orglfos distinctoa. 

Na Constituiçlfo de 1822 reflectem-se jtí os primeiros lampejos 
da scparaçlfo do poder judicial e do administrativo; e ao lado do 
administrador geral, de nomeação regia, ergue-se um conselho 
electioo, denominadojunta administrativa provincial, com a juris- 
dicção do Contencioso administrativo (1). 

((Pela Carta constitucional as funcpões administrativas ficaram 
separadas e declarada incompativeis com as judiciaes. Foi ne- 
cessario crear um novo systema, que satisfizesse os dois fins de , 

levar aos ultimos angulos do reino com promptidão e força as 
Providencias do poder executivo, e de ao mesmo tempo colher os 
dados seguros e proficuos de obter os melhoramentos publicos~ (2). 

(1) Sr. Lobo d'Avila, Estudos de administraçüo, pag. 38. 
(2 )  Coelho da Rocha, F:nsrr.io sobre a hiutoria do governo e da legislação 

em Porticyal, 8 321.", pag. 237. 



Para este fim appareceu o Decreto n.O 23 de 16 de maio de 1832, 
estabelecendo um novo systerna de organisação administrativa, 
que mui de perto se assemelhava á, organisação franceza de então. 
Esta lei organica foi tambem a que primeiro olhou com alguma 
attenção para o Contencioso adiniriistrativo e qixe o regulamentou. 
Será, por isso o ponto de partida para as investignyues a que vamos 
proceder sobre a evoluc;%o historica dos tribimaes da admiriistr:lç%o 
contenciosa em Portugal. 

Sem descer a minudencias, tentaremos simplesmente apanhar 
em synthese os elementos que sobre este assiimpto 110s fornecem 
08 diversos diplomas legislativos desde 1K32 l~a ra  cá, criticando-os 
muito ao de leve. 

Os Tribunaes da administração contenciosa entre nijs como em 
quasi todos os paizes são de primeira e de segunda instancia. 

Começaremos o nosso estudo pelos primeiros, descrevendo muito 
syntheticamente a sua estructura e funccionamento, indicando 
tambem a epocha ein que predominaram. 

Tribunaes da adminlstração contenciosa em primeira instancia desde 1832 

SUUABIO:-1. Conselhos de Prefeitura.-2. Poder judicial.-3. Conselhos 
dc districto.-4. Tribuiiac:s administrativos districtaee. 

1. Podem reduzir-se ás quatro instituiçzes enumeradas no 
summario os orgãos que entre nós têm sido encarregados do 
julgamento do Contencioso administrativo, a partir de 1832 e 
segundo a sua successão chrono1ogic.a. 

a 0  Conselho de Prefeitura B uni uo~iselho permanente, collo- 
cado jimcto do prefeito para dar consulta, fazer certos actos de 



tutela administrativa e julgar as materias contenciosas que lhe 
foram expressamente attribuicias)) (1). 

Esta definipão amolda-se rigorosamente aos Conselhoe de pre 
feitura estabelecidos no nosso paiz pelo Decreto n.' 23 de 16 de 
maio rle 1832, que nIo são mais que uma copia da instituiçgo 
franceza. 

Eiii Portugal, do mesmo modo que em França, desempenharam 
estes Conselhos a funcção de «decidir sobre o contencioso da 
administração.~ (Dec. cit., art. 85.'). 

As materias que constituem Contencioso administrativo vêm 
especificadas no artigo 85.O e seus numeros. 

Foi, porhm, ephemera a vida d'esta instituiçâo, que, sobre outros 
defeitos, não se coadunava de modo algum com os habitos e tra- 
dições nacionaes; veio por isso a Carta de lei de 25 de abril 
de 1835 lançar as ])ases para a sua reforma, as quaes foram 
depois desenvolvidas pelo Decreto de 18 de julho do mesmo amo. 

2. A lei de 25 de abril de 1833 transferiu para o poder ju- 
dicial o julgamento do Contencioso administrativo. Assim dispunha 
no artigo 2.O: aTres uieinbros da junta do Districto os mais pro- 
ximos da cabeça d'elle, e mais antigos, substituirão os Conselhos 
de Prefeitura, excepto nas quest0es piirarneiite contenciosas, que 
Jicam devolvidas ao poder judicial)). 

Egual disposic;ão apparece no artigo 97.O do Decreto de 18 de 
jullio do mesmo anno. 

A revolução de setembro, destituindo a Carta e proclamando 
a Constitui$io de 1822 com as reformas que um congresso con- 
stituinte, para esse fim immediatamente convocado, julgasse ne- 
cessarias, veio transformar a organisapão administrativa em vigor. 

(1) Cabantous, obr. cit., pag. 267. 



cPublicou-se logo o Decreto de 11 de setembro de 1836, que 
mandou harmonisar o systema administrativo com o da Consti- 
tuição de 22; em virtude do qiie se promulgou o Codigo admi- 
nistrativo datado de 31 de dezembro de 1836n (1). 

Por este Codigo passoii tariil)em para o poder judicial tudo o 
que ((havia de contencioso no administrativo» (2). 

Dos diplomas posteriores a este nenhum conhecemos qiio re- 
giste doutrina analoga, a não ser o Ilecreto de 21 de abril de 1892, 
que, eliminando os tril)unaes administrativos district:ics c.i.c~:idos 
pelo Codigo de 1886, passou as suas attribiiil.Cies em iiiatt.i.i:i ile 
Contencioso aclministrativo na primeira instaiici;~ para os jiiizt1s 
de direito (3). 

Este system:~ 1120 teve, poréin, loiiga cliiraqão, pois em 1842 
é creada uma nova iiistitiiiq%o 1)ar;t jiil;rnr das qiiestiks conten- 
ciosas da aciministray%o, coiiliecida pelo noiiie de CS)?l.selhos de 
districto. 

3. a 0  Conselho de distrit.to 6 um corpo permanente, collocado 
juncto ao governador civil, para ser por elle consiiltado nos ne- 
gocios graves da administração, e para jiilg:ir as iiiatcrias con- 
tenciosas, que lhe tciii >ido conferidas por lei» (4). 

Para que esta defiiiiy;to possa consiclernr-?e ~x ;~c ta ,  6 preciso 
distinguir dois yeriodos nu vida dos Consellios tlti districto: o 1 . O  

antes do Codigo de 1842; o 2 . O  depois d'esti: Codigo. 
1." periodo. 
aNo Codigo de 1836 existia jB o Conselho dt. clistricto, mas 

( 1 )  11pontamcntoa de direito admini~trntivo do sr. rlr. Basilio All~crto tlr 
Sousa Pinto, psg. 13, colligidos pelos seus discipiilos Dias de C.w\ a11111 t *  

Albuqiierque Couto ein 1849. 
(2) Vide artigo 1'70.0 do Codigo dc 183G e i1l)ontamentos do sr. 13nsilio 

Alberto i i o  logar j H  citado. 
(3) Artigo 8.O 
(4) Dr. Justino de Freitas, obr. cit., pag. 1%à. 



com diversa natureza: nlo era mais que uma delegaçao da junta 
geral do dibtricto. Como não podia estar sempre retinida, delegava 
a sua jurisdicpão n'este corpo, para decidir as questses, que lhe 
pertenceriam se estivesse reunida. Foi esta disposição traduzida 
da lei principal da Belgica)) (1). 

Não lhe pertencia, portanto, mas sim ao poder judicial, o julga- 
mento do Contencioso administr a t' ivo. 

2 . O  periodo. 
Foi o Codigo cle 15-12 qiio organisou regularmente os tribunaes 

do Contencioso administrativo em primeira instancia. 
Pelo artigo 280.O competia ao Conselho de districto julgar sobre 

o contencioso da administraçâo com recurso para o conselho de 
Estado. 

Os principaes diplomas legislativos que a este se seguiram, 
conservaram, Aparte ligeiras modiicações, a mesma organisa- 
@o (2). 

Ora 8 na phase qiie se segue ao Codigo de 1842 que tem plena 
applicapão a noção de Conselhos de districto dada pelo ar. dr. 
Justino de Freitas. 

«N:~scidos da eleição e das c~iiibiiii~~ões partidarias, não podiam 
elles deixar de reflectir nas clins dcrisGeu as id&:~s e interesses 
que presidiram ti, sua constitni(:bo. Não representam a jnstipa; 
defendem a politica dos seus aiiiig-os. Não sBo juizes; são apenas 
instrumentos. NBo scrvem as leis; servem o seu partido oii o seti 
grupo, (3). 

Por estas e outras razoes, de certo muito ponderosas, foi decre- 
tada a sua extincpiio, sendo os Conselhos de districto substituidos 
polos Tribunaes administrativos districtaes. 

(1) Sr. Basilio Alberto, obr. cit., pag. 37. 
(2) Vidc Lei de 26 de junho de 1867, artigos 282.0 e seguintes; Codigo 

adiiiiiiistr:ltivo de 1870, artigos 235.O e seguintes; Codigo adniinistrativo 
de 1878, artigo 211.0 e seguintes. 

(3) Relatorio que precede o Codigo admiuistrativo de 1886. 



4. Estes foram creados pelo Cociigo de 1886 nas sbdes dos 
districtos com o fim de administrarem justiqa na ordem adminis- 
trativa, com a mesma imparcialidadt: e (lesassoinbro com que a 
devem applicar os tribunaes judiciaeu. 

Com organisaqilo especial muito outra da dos Conselhos de dis- 
tricto, Q indiscutivel que levavam grandes vantagens sobrt, estes. 
Bastar8 dizer-se que os membros d'aquelleu tribuiiacs ur:lin cori- 
sidcrados juizes de direito pelo citado Codigo e nHo provinham 
da eleição; o que nâo quer, todavia, dizer que a sua organisação 
n8o deixasse muito a desejar. Eram estes tribunaes os encarre- 
gados de julgar do Contencioso administrativo (1). 

Tribunaes da administração contenciosa em segunda instancia desde 1832 

Su~hrait~o:-l. Conselho de Emtado.-2. Coiiscllio dc ministros.-3. Sii- 
prerno Tribiinal Atlministrativo. 

1. O artigo 86.O do Decreto de 16 (ir maio de 1832 dispoz 
que do Conselho de Prefeitura l~oiivessc. rcciirso para o Conselho 
de Estado; e identica doutrina se encontrava no artigo 280.' do 
Codigo cle 1842 com relayzo ás decis0es cios Conselhos de dis- 
tricto em i~iateria contenciosa. Apc.c;ir c1;is iiiiiitns reformas l)or 
que passou, taes como a da Lei de 3 de maio de 1845, o Ilecreto 
de I) de janeiro de 1850, o Decreto de 31 cle dezembro de 18G8, 
continuou sempre o Conselho de Estado a desempenhar aqiiella 
attribuiptio atC: 1870. 

2. «A revoluç%o de 1836 aboliu o Conselho de Estado, esta- 

(1) Codigo adininietrativo de 1886, artigo 288." 



belecendo que suas attribuições p:issassem para o conselho de 
ministros, pois que n'este foi aquelle refundido, passando por 
consequencia tambem os recursos para este conselho : no emtanto 
por uma flagrante contradicçiio veio a Portaria de 17 de agosto 
de 1837, em que se estabeleceu que das decisões dos Conselhos 
de districto não havia recurso para o Governo; e portanto deixou 
de existir um tribunal central. Reconheceram os inconvenientes 
d'esta falta, e por isso na Portaria do 1 . O  de setembro de 1838 
se estabeleceu que ao ministerio pertencia emendar os erros do 
Conselho de districto, interpretando a Lein (1). 

S. O Decreto dictatorial de 9 de junho de 1870 separou o 
Conselho de Estado politico, creado pelo artigo 107.O e seguintes 
da Carta, do Conselho de Estado administrativo; e a este deu o 
nome de Supremo Tkibunal Administrativo, determinando outrosim 
que lhe ficasse pertencendo conhecer em ultima instancia das ques- 
t8es contenciosas da administração (2). 

Estas attribuiçõcs foram-lhe sempre conservadas desde 1870 
e actualmente, em virtude do Decreto de 21 de abril de 1892, 6 
elle ainda quem desempenha aquella funcção (3). As suas reso- 
luções, poróm, salvas raras exceppões (4)) necessitam da homolo- 
gapão do Governo para ter vigor. 

(1) Sr. Basilio Alberto, obr. cit., pagg. 38 e 39. 
(2) Vide artigo 5.0 do Decreto de 9 de junho de 1870. 
(3) Decreto de 21 de abril de 1892, artigos 8.0 e 14.0 
(4) Dizendo salvas rarm excepç0es, queremos alludir ao 8 unico do ar- 

tigo 42.0 do Regulamento do Processo perante o Supremo Tribunal adrni- 
nistrativo de 25 de novembro de 1886, o qual dispoz que os recursos inter- 
postos perante este Tribunal, sobrc validade das eleiç0es das commiss0es 
do rcccnseamento, continuassem a ser julgados nos termos da Lei de 8 de 
maio de 1878. Ora, n'esta Lei determina-se que a decisão de taes recursos 
n&o necessita da homologação do Governo. Este preceito ainda hoje vigora. 



PARTE QUARTA 

Apreoiagão critica do Decreto de 21 de abril de 1892 
na parte em que extinguiu os tribunaes adminis- 
trativos. Estudo theorico e pratico. 



S q m ~ ~ ~ o : - l .  Pensamento fundamental do Decreto de 21 de abril de 1892. 
-2. A orgauisaçilo por elle iunovnda para o julgamcuto do Contencioso 
aclrriinietrntivo contraria ayuclle pcnsainento fuiidamental.-3. E anti- 
scientifica, centralisadora e auti-cconomica.-4. Concluaão. 

1. O pensamento fundamental que presidiu ao Decreto de 21 
de abril de 1892 foi, segundo affirma o relatorio que o antecede, 
a imperiosa necessidade de simp2iJ;ca~ os serviços publicos e o 
louvavel e patriotico intuito de alliviar o fisco de alguns pesados 
encargos que o iam depauperando fundamente, impellindo ver- 
t?ginosamente o paiz para iinla qu6da medonha e temerosa, da 
qual haviam de sahir fatalmente malferidas a honra e vida 
nacional. 

Para conseguir aquelle resultado e afugentar estes desastres, 
entenderam os sigriatarios do Decreto de 21 de abril que um dos 
meios mais poderosos e efficazes era extinguir os tribunaes adnii- 
nistrativos districtncs, creados pelo Codigo de 1886, integrando 
nos tribunaes ordinurios, além de outras, as funcções de julga- 
mento do Contencioso administrativo. 

Este meio essencialmente defeituoso, e ate': contraproducente, 
póde considerar-se como sendo a origem de todos os erros e 
anomalias de que se acha semeado aquelle Decreto. 

2. Outros caminhos se offereciam ao legislador para obter 
aquella t3o almejada simplificapão dos serviços publicou. O que, 
por6in, cI: de todo o ponto inadrnissivel 6 afirmar-se que, para se 
attingir aquelle resultado, se devem extinguir os org8os que des- 



em~enliam taes serviyos e confial-os a outros. Para que se criam 
tribiiriars cirtfiiu, crimes, comiiierci:~c.s? NLo uer& para se obter 
a simplificação de serviços? 

Referindo-se 5 crea~Ho dos Tribniiaes de commercio, e pro- 
curando justifical-a, usa Ferieira Ilorgcs d'estas palavra"- 
acumpria simplificar as formas do processo em todas as suas 
partes, tornar as dilações dos litigios mais curtas, a organisação 
do processo menos complicada, a execupão do julgado mais 
prompta, e dar assim ao andamento dos negocios commerciaes 
aquellu movimento rapido, de que 1120 podem separar-se. É 
ii'este espirito que as naçoes crearam Tribunaes de commer- 
cio)) (i). 

Quer dizer: Ferreira Borges entendia, e a nosso ver muito 
bem, que, para se simplificarem os serviços, se deviam crear 
orgãos que s6mente d'elles fossem encarregados. 

Do niesmo modo furtar aos tribunaes administrativos o Con- 
tencioso administrativo e confial-o aos tribuiiaes ordinarios, já 
sobrecarregados com um sem numero de attribuigCies, t r i ~ ~  coino 
resultados immediatos a complicapLo dos scrriyos publicas, iiiuitas 
vezes a demora e irregularidade no seu aridamente e por vezes 
at6 a sua paralysação. 

S. Pondo-se em parallelo as disposições do Decreto que vimos 
criticando com OS principios theoricos reguladores do Contencioso 
administrativo, por nbs acceitos e defendidos largamente, ver- 
se-ba que iriutuamente se' rel~ellein. 

Na apparencia, e encarando superfi(:ialmente o conteúdo do 
Decreto, julgar-se-ha que elle se approxima, ainda que s6 de longe, 
dos principios que assentamos; mas um exame maduro d'aquelle 
diploma convencer-nos-ha do contrario. 

Em geral os legisladores, sempre que se propõem crear ou 

( 1 )  Diccionario juridico-commern'al. Vide Tribunal de eommercio. 



reformar uma iustitiiiyão, preoccupam-se com as theorias que 
professani, as quaes vão reflectir-se nas suas reformas. A nosso 
ver, porém, os legisladores de 1892 não tinham opinião formada 
be rca  do Coiitenciouo aclministrativo (1); e foi por isso que esta- 
beleceram um systema mixto, que nenhuma razão juridica nem 
scientifica póde justificar. 

A avaliar pelo Relntorio que precede o Decreto e pelas pro- 
videncias n'elle contidas, cliegaiiios :i conclusão de que não obe- 
deceu a orientayão nenhuma scientifica, antes se poz em franca 
o1)posi$o co~n os principios mais vnlgares das sciencias sociaes. 

E na verdade: integrando iios tribunnes ordinarios communs 
o julgamento do Contencioso administrativo, postergaram os signa- 
tarios do Ilecreto o principio de que á especialisação das funcções 
convbrn sobremaneira 3 especialisação de orgãos, a qual muito 6 
para desciar, principalmente quando se trata de uma funcção 
mqiito complexa. 

De todos 6 sabido que a administração, ou melhor, o direito 
administrativo está ainda na sua infancia; não são conhecidas e 
ainda se não poderam fixar as suas leis organicas. Hoje mais que 
nunca se vai coniprrliendcndo a sua difficuldade e a complexi- 
dade da siin arca, clrie sLo por " sSós titulos siifficientes para 
cxigircm orgãos proprios, encarregados exclusivamente do estudo 
e julgamento das qixestCies de administração. 

Ha ainda no Relatorio uma passagem que n3o deixar& de fazer 
sorrir os piiblicistas de Direito administrativo. É a seguinte: 
«Mal se póde compreliender qiie os juizes de direito ignorem que 
iios ,zc*tos da administração publica prepondera a caracte&tica do 
inUresse pz~ól ico e n8o o direito stricton (2). 

Se a difficuldade fosse esta! O peior é determinar quando 6 
que a aclininistraqão se inspira no interesse publico; e n'este 
ponto $20 taiitas as hesitap0es dos tratadistas de Direito admi- 

(1) Vide Bevktcr de direito administrativo, 15.0 anno, n.O 333, pag. 322. 
(2) Vide Relatorio que precede o Decreto. 
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nistrativo, que ainda se ii&o acc.oi.daraiii na fixa$io de um criterio 
seguro para resolver este iiieliiidrosiasiiiic, yrolilenia. 

O Decreto citado contém já, embora escondidos, os germens das 
tendencias ultracentralisadoras dos seus auctores, as quaes se mani- 
festaram em toda a sua nudez e violencia, mais tarde, no Decreto 
de 6 de agosto de 1892. Assim: «Pelo qiie toca 4 necessaria 

independencia da adrninistraçlo publica, este 6 sem duvida o 
panto capital da organisaçlo do Contencioso administrativo, mas 
em nenhum modo obsta a que em primeira instancia o julgamento 
seja commettido aos tribunaes ordinarios, desde que se conservem 
para as auctoridades depenclentes do poder central as suas actuaes 
garantias e se mantenha o recurso para o Supremo Tribunal 
administrativo » (1). 

Os signatarios do Decreto, a quem agora merece tanto cuidado 
a independencia da administrapão, não se lembraram que a inde- 
pendencia do poder judicial é tão sagrada como aquella! E assim 
permittem que a administração se intrometta na esphera do poder 
judicial; porquanto consagraram o anómalo principio de que das 
decisões dos juizes de direito sobre Contencioso administrativo ha 
recurso para o Supremo Tribunal administrativo ! Ora todos sabem 
que as resoluções d'este org% da administraçiio, na essencia ver- 
dadeiras consultas, necessitam em regra, da homologaç30 do 
Governo para ter vigor! E n'este caso opbra-se uma invasb do 
poder executivo na esphora do judicial. 

A resultante do systema de organisaçEto do Contencioso admi- 
nistrativo, introduzido pelo Decreto, 8, pois, a destruição imme- 
diata de um dos principios mais apregoados pela sciencia politica: 
a divislo organica dos poderes ou funcções do Estado. 

(1) Vide Relatorio que precede o Decreto. 



Da doutrina exposta vê-se que nenhuma razão ponderosa milita 
em favor do Decreto de 21 de abril. 

Nem a crise financeira, que afflige o paiz, nem as circum- 
stancias difficeis que o empolgam, manietando o seu desenvolvi- 
mento e progresso material, justificam a suppressão dos tribiinaes 
administrativos, pois esta, em vez do equilibrio economico, s6 
trouxe graves prejuizos ao thesouro. 

Demonstra exhuberantemente este facto um illustre Lente da 
Faculdade de Direito, o Sr. dr. Bernardo d'dlbuquerque, em um 
artigo publicado n'um jornal, e do qual extractamos o seguinte 
periodo: ((A consequencia que d'aqui resulta (da desorganisaçlo 
em que ficaram os servipos por causa da extincção dos tribunaes 
administrativos) 6 desapparecer n'este districto (de Coimbra) a 
fiscalisação de rendimentos superiores a 23O:OOOfiOOO réis, annual- 
mente dispendidos pelas corporaqões siljeitas á superintendencia 
da commissão districtal. N 

4. Embora em principio condemnemos os tribunaes adminis- 
trativos creados pelo Codigo de 1886, jiilgamol-os preferiveis á 
organisaçzo actual do Contencioso administrativo. 

Ein c.onc.lusão: O Decreto de 21 de abril, olliado & luz da 
sciência niodcrna, acciisa um grande atrazo na orientação mental 
dos scils illustres signatarios. Commetterain elles o gravissimo 
erro tle, para conservarem o organiuino nacional, quererem con- 
trariar as leis historico-dynamica~ da sociedade, isto é, as leis 
orgwriicas do seu processo evolutivo, as quaes ensinaiii que riuncta 
um:& reforma se póde operar isoladamente, mas te111 dr se attender 
ao c.oi~juncto de orgzos que ella p6de affectar mais ou menos grave- 
mente, e de se ponderar com prudencia as suas vantagens inirne- 
diatas, coinparando-as com os prejuizos futuros. 
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